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Data do fato causador de dano defineinclusao de crédito em
I ecuperacao

Empresa condenada a pagar indenizagdo por danos morais que entra em recuperagdo judicial deve
habilitar a vitima do dano em seu plano de recuperacéo, desde que o fato que levou a condenagdo tenha
ocorrido antes do inicio do processo paraevitar afaléncia. Assim, o credor deve ser habilitado no plano
do devedor e aguardar o cronograma de pagamento. Este foi o entendimento unénime da 32 Turmado
Superior Tribunal de Justica, ao acompanhar o voto do ministro Jodo Otavio de Noronha.

Ao considerar a data do fato, a decisdo representa uma novavariavel na definicdo de qual € areferéncia
para a submissdo do crédito proveniente de responsabilidade civil em processo de recuperago judicial.
Até ent&o, nos casos de acdes de indenizacéo civil, os tribunais consideravam apenas a data da sentenca,
de publicacéo do acérddo ou do transito em julgado.

“Na hipétese de existir crédito proveniente de responsabilidade civil por fato preexistente ao momento
do deferimento da recuperacéo judicial, é necessaria a habilitacéo e inclusdo do crédito em questdo no
plano de recuperacdo da empresa correspondente”, diz a ementa da decisdo.

No caso, o Grupo de Comunicacdo Trés foi condenado em junho de 2006 a indenizar o ex-governador
de S30 Paulo Luiz Antonio Fleury Filho por uma reportagem publicada pela revista IstoE em margo de
2003. A empresa entrou em processo de recuperacado judicial em maio de 2007, com prazo de 12 anos
para ser concluido.

Representada pela advogada L ucimara M elhado, a empresa argumentou que ndo poderia pagar a
indenizacdo ao politico porque isso caracterizaria privilégio aum de seus credores. Por essa razéo,
sustentou que a quitacdo do débito poderialevar arescisdo do processo de recuperacdo e a decretacdo de
suafaléncia

Em seu artigo 49, aNovaLei de Faléncias (Lei 11.101/2005) prevé que estéo sujeitos a recuperacaéo
judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que ndo vencidos. Os valores devem, entéo,
ser pagos mediante habilitagdo dos credores.

A propria Trés havia sido beneficiada por uma decisdo semelhante do STJ. Em Medida Cautelar
analisada em 2011, a 32 Turma aplicou a data do dano moral para determinar ainclusdo daindenizacéo a
ser paga ao ex-senador Jader Barbalho no plano de recuperacéo da empresa. Porém, sO agora, a corte
analisou 0 mérito no Agravo em Recurso Especial.

Na decisdo anterior, aministralsabel Gallotti, relatora, fundamentou seu voto no artigo 51 da L ei
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relacdo, subscrita pelo devedor, de todas as acfes judiciais em que € parte, inclusive as de natureza
trabal hista, com a estimativa dos val ores demandados.

O precedente aberto pelo STJfoi celebrada pelo advogado L uis Andr é Azevedo, presidente do Instituto
de Direito Societério Aplicado (IDSA). “Restaura-se o principio de que aindenizagéo por dano moral se
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reporta a data de ocorréncia do fato, inclusive no caso de recuperacéo judicia”, comentou.
Clique aqui paraler a decisio.
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